
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198725 - AL (2024/0192134-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J C DA S T
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. RÉU SOLTO. ADVOGADO CONSTITUÍDO INTIMADO. 
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta 
Corte Superior, em se tratando de réu solto, a intimação do acórdão que 
julga a apelação pode se dar apenas na pessoa do advogado constituído, 
ou mesmo do defensor público designado, sem que haja qualquer 
impedimento ao início da contagem do prazo recursal e a posterior 
certificação do trânsito em julgado.

2. No caso em análise, foi realizada a intimação do advogado 
constituído pelo ora recorrente, o qual optou por não apresentar recurso 
especial ou extraordinário, o que não exigia a tomada de nenhuma 
providência pela Corte estadual, em respeito ao princípio da 
voluntariedade recursal.

3. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO 
DA APELAÇÃO. RÉU SOLTO. ADVOGADO CONSTITUÍDO INTIMADO. 
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta 
Corte Superior, em se tratando de réu solto, a intimação do acórdão que 
julga a apelação pode se dar apenas na pessoa do advogado constituído, 
ou mesmo do defensor público designado, sem que haja qualquer 
impedimento ao início da contagem do prazo recursal e a posterior 
certificação do trânsito em julgado.

2. No caso em análise, foi realizada a intimação do advogado 
constituído pelo ora recorrente, o qual optou por não apresentar recurso 
especial ou extraordinário, o que não exigia a tomada de nenhuma 
providência pela Corte estadual, em respeito ao princípio da 
voluntariedade recursal.

3. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por J C DA S T, contra decisão de 

minha lavra, na qual neguei provimento ao recurso em habeas corpus em virtude de 

ausência de flagrante ilegalidade.

Nas razões recursais, a defesa insiste na devolução do prazo recursal por não 

ter sido apresentado recurso do acórdão da apelação pelo causídico que representava 

o agravante à época.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento no órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A pretensão de reabertura do prazo recursal foi indeferida pelo Tribunal a quo 
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sob os seguintes fundamentos:
 

"Cumpre esclarecer que, no que concerne à 
alegada ausência de defesa técnica haja vista a não 
interposição de recurso contra o acórdão que, às fls. 
263/273 dos autos de origem negou provimento ao apelo 
defensivo, vale destacar que a Defesa então constituída 
fora devidamente intimada da sua publicação, não havendo 
interposição de recursos, posteriormente, razão pela qual 
foram baixados os autos, conforme certidão de fl. 277, 
ocorrendo o trânsito em julgado da condenação para o 
Ministério Público, em 15.08.2023, e, para a Defesa, em 
16.08.2023 (fl. 279).

Com efeito, quanto à não interposição do recurso 
perante a instância extraordinária, não se verifica, nos 
autos, elementos que possibilitem discernir a vontade de 
não recorrer (decorrente do princípio da voluntariedade dos 
recursos), sobretudo quando demonstrado que o advogado 
compareceu aos atos processuais, inclusive, interpondo 
recurso de apelação contra a sentença condenatória. 
Assim, não se pode falar em ausência de defesa técnica, 
porquanto o réu, ora paciente, esteve representado nos 
autos, tampouco em deficiência em sua defesa, pelo 
mesmo motivo.

Além de não admitir a impetração de habeas corpus 
em substituição de recurso próprio, o STJ possui 
entendimento de que 'a falta de interposição de recurso 
não pode ser equiparada à ausência de defesa, pois vige 
no sistema processual pátrio o princípio da voluntariedade 
recursal'" (fl. 47). 

 
Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta Corte Superior, em se 

tratando de réu solto, a intimação do acórdão que julga a apelação pode se dar apenas 

na pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor público designado, sem 

que haja qualquer impedimento ao início do transcurso do prazo recursal e a posterior 

certificação do trânsito em julgado.

No caso em análise, foi realizada a intimação do advogado constituído pelo ora 

recorrente, o qual optou por não apresentar recurso especial ou extraordinário, o que 

não exigia a tomada de nenhuma providência pela Corte estadual, em respeito ao 

princípio da voluntariedade recursal.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA CERTIFICAÇÃO 
DO TRÂNSITO EM JULGADO. INTIMAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PACIENTE SOLTO. 
DEFENSOR CONSTITUÍDO INTIMADO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES.

1. A despeito das alegações do agravante, não lhe 
assiste razão, devendo ser mantida a decisão agravada.
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2. Nos termos da jurisprudência dominante no 
âmbito desta Corte Superior, em se tratando de réu solto, a 
intimação da sentença condenatória pode se dar apenas na 
pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor 
público designado, sem que haja qualquer empecilho ao 
início do prazo recursal e a posterior certificação do trânsito 
em julgado. (AgRg nos EDcl no HC n. 680.575/SC, Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, 
DJe 19/11/2021).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 681.999/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, 
DJe de 3/5/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 

HABEAS CORPUS. ALEGADA AUSÊNCIA DE DEFESA. 
PLEITO DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO RECURSAL. 
EXISTÊNCIA DE ADVOGADO HABILITADO NO FEITO. 
ATUAÇÃO DILIGENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. De acordo com o entendimento sumulado pelo 
Supremo Tribunal Federal, "no processo penal, a falta de 
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só 
o anulará se houver prova do prejuízo para o réu" (Súmula 
n. 523 do STF).

2. No presente caso, não se identifica a ocorrência 
de nulidade apta a ensejar a devolução do prazo recursal, 
pois, mesmo que dois advogados hajam solicitado a 
exclusão de seus nomes do rol de procuradores, os 
poderes atribuídos a um terceiro causídico continuaram 
vigentes, de modo que o réu não estava indefeso por 
ocasião da publicação do decisum de mérito proferido no 
mandamus.

3. Apesar de não haver sido interposto recurso 
contra a decisão de mérito prolatada neste writ, não há 
falar em ausência de defesa técnica. Além de viger, em 
nosso sistema processual, o princípio da voluntariedade 
recursal, na hipótese, não há nada que evidencie haver o 
defensor anterior abandonado a causa, especialmente 
quando constatado que ele chegou a interpor agravo 
regimental, com o intuito de ver reconsiderado o decisum 
que indeferiu o pleito de urgência.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no HC n. 522.546/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, 
DJe de 1º/4/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 198.725 / AL
Número Registro: 2024/0192134-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08010177020248020000 08596597220208020001 8010177020248020000 8596597220208020001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C DA S T
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C DA S T
ADVOGADO : MAYCON MAURICIO LIMA SILVA - AL016900
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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